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falha nº Úl/
dollªres. nº
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% ;dro Borges-RF. 11.490
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAU |.o
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 554/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação;

— Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação;

- Decreto nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que institui a Estratégia Nacional de
Educação Financeira — ENEF, dispõe sobre a sua gestão, e dá outras providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 11.828, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução de
Estudos Básicos de Direitos do consumidor nas escolas como conteúdo curricular;

- Lei Municipal nº 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de
tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas
atividades escolares da rede municipal de ensino;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

Lei Municipal Nº 16.944, de 28 de junho de 2018, que dispõe sobre a inclusão de
conceitos de empreendedorismo na Rede Municipal de Ensino, e dá outras
providências.

— Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
pesquisa '
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede
Municipal de Ensino, bem como delega competências ao Secretário Municipal de
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que
especifica;

- Portaria SME nº 8.003/17, que reorganiza o Programa “São Paulo Integral” nas
Escolas Municipais de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino
Fundamental e Médio, nas Unidades de Educação Bilingue para Surdos e nos Centros
Educacionais Unificados - CEUs da Rede Municipal de Ensino. Seu& trata, dentre
outros, também de educação financeira;

- PL 628/17, que dispõe sobre a instituição do Programa de Educação Financeira
Infantil no âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências
(Vetado);

- PL 500/13, que dispõe sobre a inclusão de tema transversal, Educação Financeira,
no ensino fundamental e médio das escolas Municipais da Cidade de São Paulo, e dá
outras providências (Vetado);

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 212—A do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
relativo ao apensamento. Os projetos são:

- PL 404/14, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação
financeira como matéria interdisciplinare transversal na rede municipal de ensino e dá
outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:

— PL 153/17, que dispõe sobre o ensino da disciplina de "educação financeira" na
grade curricular de ensino. Andamento Splegis na data de hoje:
02/08/2019 15:19 ªNi&e_lator/Análise do Estudo

- PL 436/19, que dispõe sobre acrescentar as escolas municipais o ensino a respeito
de educação financeira e dá outras providências. Andamento Splegis na data de hoje:
30/08/2019 22: 10 CCJ/Procuradoria/Para análise e envio ao relator;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
pesquisa
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cArggARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislaõãó'ªPaÍªrticipatiV'ÉQWÍ *
conforme despacho do Sr. Presidente. — « -—

São Paulo, 02 de outubro de 2019.

JuiianâgTrindºadêjvon T Eberlin
ª >

«& kai—93
' ;;;?

Procuradora Legislativa
GAB/SP 232.414

Christian r Chebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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PARECER Nº lºººl IZU,“ Cx DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0554/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que institui
campanha de conscientização sobre a importância da educação financeira nas escolas
públicas municipais.

De acordo com o projeto, a campanha tem o objetivo de ampliar o acesso à cultura de
conscientização e de aplicação racional da renda pessoal, desde a infância.

Nos termos da justificativa, o contato com a matéria já no periodo escolar inicial pode ajudar
a propiciar melhor relação com o dinheiro e estabilidade na vida adulta.

Sob aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, uma vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta
Casa, conforme restará demonstrado.

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de
interesse local (art. 30, I e V, CF). Além disso, também compete ao Município suplementar a
legislação federal em matéria de educação (art. 24, IX do 30, II, CF).

Deste modo, a proposta harmoniza—se com os dispositivos acima mencionados, ao instituir
campanha de conscientização sobre a importância da educação financeira nas escolas
públicas municipais.

No caso, a campanha é prevista através de normas gerais a serem seguidas em âmbito
municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio
de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a
fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento
atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo — o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE lNCONSTITUCIONALIDADE Lei n. 5.056, de 11 de
setembro de 2015, do Município de Taubaté, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de se instituir o planejamento prévio e efetivo treinamento

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
pl0554—19 . LFS
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pI0554-19

para evacuações emergenciais na rede de ensino público e particular
Obrigação imposta à iniciativa privada |. VÍCIO DE INICIATIVA
INEXISTENTE. Obriqação imposta a todos que se enquadrarem na
norma, de forma indistinta. Polícia administrativa. Caso que não se insere
entre os de iniciativa privativa do Poder Executivo (TJSP, ADI nº
2023869-31.2018.8.26.0000, ]. 29/08/18).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre
as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
Inconstitucionalidade. lnocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o
rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é
matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. lnexiste ofensa
às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em
razão da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não
ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de
usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao
Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do
Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção
do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Orgão
Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a
lei inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma
no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes
do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais
que fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever
de forma exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração
administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade estipulado
no artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo
deixar ao arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à lei.
Procedência parcial do pedido. Liminar cassada. (TJSP, ADI nº 2150170-
91.2016.8.26.0000, ]. 19/10/16, grifamos)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 3.707,
de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da Campanha
Publicitária Educativa de Conscientização guanto ao alcoolismo. Vício de
iniciativa. lnocorrência. Iniciativa leqislativa comum. Recente orientação
do Eq. Supremo Tribunal Federal. Orqanização administrativa. Não
interferência em qestão administrativa. Observância ao principio da
separação dos poderes. Ação improcedente.
(...)
A matéria tratada não está prevista no art. 24, êZº, da Constituição
Estadual, onde elencadas as hipóteses de iniciativa exclusiva do Chefe
do Executivo. Não há como reconhecer inconstitucionalidade sob esse
fundamento.
(...)
O princípio constitucional da 'reserva de administração' segundo o
Pretório Excelso, impede a ingerência normativa do Poder Legislativo
em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulosplegbr
pI0554-19 . LFS
Página 2 de 3

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
60

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 17/12/2019 19:07:24.

 fls. 11



Folh nº dº Proc.$$$09 PozoFF º

CÃIlAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0554-19

Executivo.” (RE nº 427.574-ED ]. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE
MELLO DJE de 13.02.12 e ADI nº 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rel. p/ o
Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11), A lei nº 3.707/19 limita-se a
determinar que “os órgãos competentes responsáveis” (art. 3º)
mantenham a campanha em redação absolutamente genérica, além de
deixar sua regulamentação (art. 4ª) a encargo do Poder Executivo.
(TJSP, ADI nº 2086116—14.2019.8.26.0000, ]. 07/08/19, grifamos).

Desta maneira, a medida não constitui ingerência concreta na organização administrativa
municipal, tendo nítida natureza programática.

Enfatize—se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que. tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3ª, XII, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le Iaçã Participativa, em M I “12 1204”? ,

CE 0 JATENE

AURÉLIO URA V/F

IO

MIMNIÃ
fºi;

'

RICARDO NUNES

A

Q&A/LV ªlba/É”
RUTE COSTA

'
Relatora

SANDRA TAD U

.V.,
Mw

%

E

)

GMX/L ªltivez—tg

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
pl0554-19 . LFS
Página 3 de 3

M
at

ér
ia

 P
L 

55
4/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r V

IN
IC

IU
S 

M
O

RE
IR

A 
DO

 N
AS

CI
M

EN
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

94
60

4.

autuado por Vinicius Moreira do Nascimento em 17/12/2019 19:07:24.

 fls. 12


